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A 
Comissão Especial pa-
ra análise da PEC da 
Segunda Instância na 
Câmara dos Deputa-

dos respira por aparelhos, que 
serão desligados em breve. De 
um lado, parlamentares favo-
ráveis ao fim da impunidade 
tentam garantir o avanço da 
matéria, inclusive com pro-
posta de recolhimento de as-
sinaturas para levar ao plená-
rio. De outro, deputados com 
ações em tribunais superio-
res ou com possibilidade de 
serem condenados antes dos 
efeitos da PEC utilizam mano-
bras regimentais para barrar 
a proposta. Nos bastidores, o 
que se comenta é que o tema 
será “enterrado”, pois não será 
votado este ano e dificilmente 
voltará à pauta em 2022.

O deputado José Nelton 
(Podemos-GO) afirma que 
sem a PEC, o Brasil continua-
rá sob a mácula da impunida-
de. “Barrando essa proposta e 
não trazendo o tema à tona, 
daremos esse golpe de presen-
te de Natal para quem deveria 
estar preso. É  terrível contra 
quem quer mudar o Brasil de 
verdade”, disse. 

Ao ser questionado so-
bre a possibilidade de afetar 
princípios jurídicos como a 
presunção de inocência, Nel-
ton afirmou que é apenas 
“tática da esquerda” para evi-
tar que a proposta avance. O 
parlamentar pretende suge-
rir um requerimento de as-
sinaturas, de modo a expor 
quem é a favor da matéria e 
quem deseja obstruir. 

Apesar da insatisfação de 
parlamentares como Nelton, 
há quem acredite que a pro-
posta poderá avançar.  Se-
gundo o deputado Adriano 
do Baldy (PP-GO), existe uma 
expectativa de que o presi-
dente da Casa e colega de 
partido, Arthur Lira (AL), le-
ve o tema a plenário ainda es-
te ano. “Nós esperamos que 
sim. O presidente Arthur Li-
ra está empenhado, com cer-
teza”, disse.

Manobra

O otimismo de Baldy con-
trasta com as manobras de 
parlamentares desfavoráveis 
à proposta. A mais recente 
tentativa contra a prisão em 
segunda instância ocorreu 
no dia 8. Naquela ocasião, o 
Centrão substituiu vários in-
tegrantes da Comissão Espe-
cial, a fim de obstruir a pro-
posta. Ao notar o movimen-
to, o relator da PEC, Fábio 
Trad (PSD-MS), retirou o pa-
recer da pauta da comissão. 
Trad afirmou que só aceitaria 
“discutir com membros que 
conheçam o texto”. Ao Cor-

reio, Trad informou que de-
ve protolocar, nesta quarta-
feira, mais mudanças no re-
latório. Ele disse ter esperan-
ça de que a matéria seja apre-
ciada no próximo ano.

De acordo com Betina Al-
coforado Nogueira, do escri-
tório Betina Alcoforado Ad-
vocacia, a Constituição ob-
serva que mudança na lei pe-
nal não tem efeito retroativo, 
exceto para beneficiar o réu. 
“Os casos que já foram julga-
dos, já estão resolvidos, con-
tinuam com o entendimento 
do STF. A nova lei penal vai ser 
aplicada a partir do momento 
da promulgação e vale para os 
processos em curso e os pro-
cessos novos”, esclarece.

LEGISLATIVO

Impasse para 
aprovar prisão 
em 2ª instância
Com resistências do Centrão e de outros partidos, proposta 
que muda a legislação penal só deve voltar à discussão em 
2022. Deputado defende abaixo-assinado na Câmara 
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Fábio Trad (PSL-MS), relator da PEC na Câmara, retirou o texto após manobra do Centrão 
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